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    prefácio


    É com satisfação que aceitamos escrever o prefácio desta obra que é resultado dos primeiros esforços investigativos dos primeiros discentes egressos do Programa de Pós-Graduação em Educação em Ciências e Matemática (PPGEdCM) da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar). Nesse sentido, iniciamos contando um pouco da consolidação do programa até chegarmos a esta coletânea, de modo a refletir sobre o histórico e os objetivos da pós-graduação na UFSCar campus Araras, a que nos dedicamos, para onde caminhamos e quais horizontes vislumbramos, além de refletir sobre a importância desta obra como registro histórico do Programa.


    Assim, buscando trazer essa memória, podemos destacar que durante 2014 docentes do Departamento de Ciências da Natureza, Matemática e Educação (DCNME), tanto das áreas específicas das Ciências da Natureza quanto das Pedagógicas da UFSCar Araras reuniram-se com frequência com o propósito de elaborar uma proposta de Programa de Pós-Graduação na área de Ensino de Ciências e Matemática. A criação desse programa agregou uma série de ações que os docentes desenvolviam e vêm desenvolvendo no âmbito do Ensino, da Pesquisa e da Extensão.


    Os discentes dos três cursos de licenciatura oferecidos no campus de Araras da UFSCar (Física, Química e Ciências Biológicas) vinham demonstrado crescente demanda pelo Programa, considerando que os egressos buscam formação na área de Ensino de Ciências e Matemática. Além de atender às expectativas dos graduandos em permanecer na instituição e aprofundar seus estudos na área de formação após a conclusão dos cursos de licenciatura, o curso de Pós-Graduação na área de Ensino tem ampliado as possibilidades de construção de conhecimentos sobre a formação inicial e continuada de professores, bem como tem ampliado os produtos e processos da Educação em Ciências e Matemática que possam subsidiar as ações no ensino básico e superior.


    Os grupos, linhas e projetos de pesquisa dos docentes envolvidos na idealização da proposta são contemplados nas linhas de pesquisa do Programa. Além disso, parte considerável dos programas, projetos e atividades de extensão desenvolvidos no departamento em que atuam os docentes do PPGEdCM relaciona-se com a educação básica, inclusive atendendo professores e estudantes desse nível de ensino e estabelecendo parcerias com escolas da rede pública, a exemplo das atividades desenvolvidas no âmbito do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid) e do curso pré-universitário popular (UFSCurso Araras).


    Assim, o programa vem apresentando boa procura desde o início das atividades até o começo de 2020. Ao longo dos primeiros processos seletivos, sempre tivemos candidatos em maior número relativamente às vagas ofertadas. Nesse sentido, a procura pelo PPGEdCM tem se dado pelo público de cidades próximas e também por concluintes de cursos de graduação não apenas da própria universidade, mas também de outras instituições de ensino do município e da região onde o Programa está localizado.


    Ainda em relação ao Programa, podemos apontar que nosso principal objetivo é o de favorecer a formação inicial e continuada de profissionais que atuam na pesquisa acadêmica em ensino de Ciências e Matemática, além de contribuir para o estreitamento da relação entre o ensino básico e o meio acadêmico por meio da pesquisa. Assim, esperamos favorecer a formação de profissionais que atuem no ensino de Ciências e Matemática na educação básica ou superior em espaços formais e não formais de educação. Além disso, também nos dedicamos a ações que visam a divulgação científica, buscando democratizar o conhecimento encurtando distâncias entre a academia e a sociedade como um todo. Em tempos marcados pelo ataque à ciência, é somente desta forma que poderemos vencer a batalha contra a desinformação.


    Seguindo essa linha de raciocínio, podemos citar Cachapuz e colaboradores, que apontam que, segundo o


    National Science Education Standards, auspiciado pelo National Research Council (1996), em cuja primeira página podemos ler: “Num mundo repleto pelos produtos da indagação científica, a alfabetização científica converteu-se numa necessidade para todos: todos necessitamos utilizar a informação cie ntífica para realizar opções que se nos deparam a cada dia; todos necessitamos ser capazes de participar em discussões públicas sobre assuntos importantes que se relacionam com a ciência e com a tecnologia; e todos merecemos compartilhar a emoção e a realização pessoal que pode produzir a compreensão do mundo natural”.1


    Mesmo tendo passado mais de vinte anos, os dizeres não poderiam ser mais atuais, principalmente em uma sociedade como a brasileira, atualmente assolada pelo ataque ao trabalho científico e à pesquisa acadêmica produzida pelas universidades nacionais. Nesse sentido, por que é importante publicizar as pesquisas em ensino de ciências? Por que queremos democratizar o conhecimento que está sendo produzido em nosso Programa de Pós-Graduação? Podemos elencar muitas respostas: talvez para ajudar a entender a estrutura de pensamento que nos leva a concluir que a Terra não é plana ou, quem sabe, para compreender as metodologias que justificam a vantagem das campanhas de vacinação, mesmo considerando-se os riscos e falhas inerentes à sua adoção. Outra justificativa para divulgar pesquisas em ensino de ciências seria a importância da ponderação e do senso crítico em relação às informações novas às quais somos expostos diariamente, possibilitando maior discernimento na veiculação de notícias falsas como sendo verdades absolutas. Talvez o intuito também seja o de mostrar sólidos argumentos que ajudem a minimizar – ou eliminar – o ataque e a desvalorização de professores e cientistas. Quem sabe, também, o intuito seja mostrar que pensamento crítico não é doutrinação.


    O ensino de Ciências implica mais do que o ensino de seus conteúdos específicos: envolve o ensino do modo como o conhecimento científico é produzido. Ensinar Ciências como um corpo de conhecimento fechado e consolidado pelas mentes de alguns cientistas brilhantes é contrariar os próprios dogmas da Ciência. De fato, muitas gerações de professores e formadores de opinião em geral, que obtiveram sua escolaridade no período anterior à redemocratização, foram formados sob um modelo tecnicista e exclusivamente conteudista, um modelo no qual o conhecimento é estabelecido por determinadas autoridades científicas e passado ao aluno de forma não muito distinta de um dogma religioso.


    Claramente, esse não foi um fenômeno exclusivamente brasileiro, tampouco associado aos estados jurídicos de exceção. Não é de se estranhar, portanto, que, globalmente, movimentos pseudocientíficos pareçam conquistar tanto adeptos de gerações mais antigas quanto mais novas. Isso não significa que estamos perto de resolver os principais desafios envolvendo a democratização do ensino de Ciências. Pseudociências, teorias conspiratórias, radicalizações ideológicas, entre outros fenômenos sociais deletérios, nunca estiveram tão próximos das gerações mais jovens. Reforça-se, portanto, a premência da pesquisa em ensino de ciências como forma de libertação e de autonomia do indivíduo em meio ao oceano de informações majoritariamente conturbadas.


    Todos esses questionamentos podem ser a resposta para a produção deste livro. Não estamos aqui mostrando as respostas para essas questões, mas o intuito é ajudar a encurtar a distância entre aquilo que pesquisamos e seu alcance social. Só assim, lendo, refletindo, questionando e aprendendo é que poderemos entender como julgar os malefícios ou benefícios do uso de defensivos agrícolas e em que medida o desmatamento florestal e o uso desenfreado de combustíveis fósseis afetam a biosfera terrestre. Somente pela alfabetização científica é que poderemos discernir os apelos da Organização Mundial de Saúde em meio aos tentadores discursos, por vezes eloquentes e verossímeis, por vezes torpes e imediatistas, que encontram guarida no senso comum de uma população carente por uma educação verdadeiramente científica e democrática.


    Nesse cenário, podemos apontar que discentes e docentes do PPGEdCM têm desenvolvido pesquisas inovadoras. Para tanto, o Programa apresenta uma diversidade de áreas de pesquisa em ensino de Ciências e Matemática e proporciona interação de docentes e discentes de diferentes áreas, fato que tem gerado publicações e diferentes tipos de projetos de pesquisa, ensino e extensão. Além disso, os trabalhos que serão mostrados ao longo deste livro também têm forte integração com a educação básica, contando com a participação longitudinal de estudantes nos grupos de pesquisa (inseridos nos grupos desde a graduação até o término do mestrado – inclusive egressos).


    Em síntese, as pesquisas oriundas do Programa valorizam a produção do conhecimento científico, estimulam a produção intelectual dos discentes e incentivam a aproximação com as reais necessidades sociais.


    Isto posto, ainda precisamos apontar que os docentes do PPGEdCM têm ampliado esforços na busca de ações inovadoras sem deixar de valorizar a pluralidade e promover a inclusão, ao mesmo tempo que buscam interagir com outras instituições nacionais e da América Latina. Assim, buscamos também dar maior alcance à inserção social do Programa, promovendo contato e ações diretas com a educação básica, a educação superior, o setor produtivo e o mercado profissional.


    Considerando esse breve panorama que transpassa nossas ações e reflete nos resultados das pesquisas, este livro irá mostrar, inicialmente, as pesquisas que foram realizadas no campo da Educação Especial/Inclusiva tanto no que se refere aos indicadores sociais quanto à formação de professores para atuar com a diversidade. Posteriormente, serão apresentadas pesquisas de análise curricular visando a compreensão do ensino de ciências presentes nestes documentos. Por fim, os dois últimos capítulos versarão, respectivamente, sobre uma proposta diferenciada para o ensino de ciências e sobre a formação de professores.


    Diante dos pontos aqui apresentados, destacamos que os textos escolhidos para compor esta obra têm sua importância histórica por serem os primeiros resultados de pesquisas de discentes egressos do Programa de Pós-Graduação em Educação em Ciências e Matemática. Dessa maneira, este volume se configura como um importante passo na consolidação dos objetivos e no fortalecimento dos ideais formativos do Programa.


    Estéfano Vizconde Veraszto e João Teles de Carvalho Neto


    Araras, abril de 2020


    


    
      
        1 Cachapuz, A. et al. (org.). A necessária renovação do ensino das ciências. São Paulo: Cortez, 2005. p. 20.

      

    

  


  
    apresentação


    Sem dúvida, os desafios da educação estão presentes em todos os níveis de ensino e todos eles podem estar comprometidos com a superação dos condicionantes que limitam a atuação dos professores e com o desenvolvimento dos alunos e o avanço do conhecimento. Nesse sentido, a pós-graduação encontra-se em um locus privilegiado por ter a possibilidade de observar, compreender e superar os problemas da educação em ciências a partir do afastamento teórico necessário para a construção do conhecimento sobre esse campo.


    Entretanto, para Megid-Neto, Fracalanza e Fernandes1 ainda há inadequações na divulgação, no acesso e tratamento dos resultados das pesquisas em ensino de ciências que dificultam a compatibilização das pesquisas com os problemas da educação escolar brasileira. Em um contexto mais atual, esses problemas têm se agravado com os cortes de verbas e com as tentativas de denegrir a importância da educação pública desde o início da crise político-social em 2016. Mesmo nesse contexto turbulento, a pós-graduação resiste e procura formar professores críticos e pesquisadores com qualidade e competência para buscar meios de superar esta e tantas outras crises que assolam a sociedade. Assim, o campo da pesquisa em ensino de ciências tem se desenvolvido no Brasil há pelo menos quatro décadas, de modo que os primeiros programas foram iniciativas de pessoas que se esforçaram para cursar doutorado e pós-doutorado fora do país e, enfim, constituir um corpus acadêmico da área e expandir os programas pelo Brasil. Isso também foi produto de políticas públicas de fomento à pós-graduação que possibilitaram a expansão de vagas e a manutenção dos estudantes nos cursos com a disponibilização de bolsas de mestrado, doutorado e pós-doutorado, principalmente por iniciativas de agências do âmbito federal, como Capes e CNPq, e estadual, as Fundações de Apoio à Pesquisa (FAPs).2 Segundo Jardim,3 a importância da oferta de bolsas está no fato de elas “dar[em] condições mínimas para que [os estudantes] possam se dedicar ao curso e aos trabalhos acadêmicos, quanto por permitir que adquiram os materiais necessários para suas pesquisas, estudos e atividades”.


    Ao realizar levantamento sobre a quantidade de programas de pós-graduação no Brasil, Canziani4 evidenciou que entre 1998 e 2017 o número de programas foi multiplicado por três, ou seja, a quantidade de profissionais formados em nível de doutorado e pós-doutorado nas últimas duas décadas foi suficientemente grande para que estes novos profissionais pudessem abrir novos cursos de pós-graduação. Também corrobora com essa discussão o exposto por Azevedo, Oliveira e Catani,5 que mostra que os 27 mestrados e 11 doutorados existentes em 1965 passaram para 3.105 mestrados e 1.905 doutorados em 2015.


    Importante ressaltar que o crescimento expressivo da pós-graduação stricto sensu foi contribuição quase totalitária dos níveis público federal e estadual, que “têm sido responsáveis por 80% ou mais das matrículas”.6 Isso recai no fato de que o financiamento da pós-graduação está também sob responsabilidade do Ministério da Educação (MEC), que realiza o pagamento dos docentes em dedicação exclusiva à pesquisa.7 E quando vislumbramos a quantidade de matrículas em programas de pós-graduação stricto sensu no país, descrito no relatório de Canziani, percebemos que o aumento foi bastante expressivo. Segundo o autor, “no nível de mestrado, ampliou-se em 237%, e no nível de doutorado, em 320%”,8 o que mais uma vez demonstra a importância do setor público para o desenvolvimento científico do país.


    Nesse cenário, podemos observar que há no Brasil várias gerações cujos doutorados e pós-doutorados já puderam ser realizados nacionalmente, com qualidade reconhecida inclusive no exterior. No entanto, a atualidade que vivemos apresenta um momento de drástica redução orçamentária, bem como ataques diretos à academia, que visam a desmoralização da atuação da carreira docente, seja em ensino, pesquisa ou extensão, ao mesmo tempo que presenciamos a extensa necessidade desses agentes na sociedade, a exemplo da atuação de cientistas brasileiros na crise pandêmica da Covid-19, que tem assolado a humanidade desde 2020.


    Um dos ataques que impactou drasticamente o sistema da pós-graduação ocorreu em 2015, com a redução de 75% dos recursos disponibilizados até então para essa área. Além disso, a implantação da nova matriz de custeio impingiu impactos negativos sobre todo o sistema, especialmente sobre os cursos da área de Humanidades, na qual a Educação está inserida. Em 2016, segundo Azevedo, Oliveira e Catani,9 de acordo com a nova matriz de referência, as Humanidades deixaram de ser prioridade da Capes, o que vai ao encontro da maior imposição das políticas neoliberais implementadas no país a partir daquele ano.


    Em 2019, a imposição de cortes advindos do governo federal para todos os níveis educacionais impactou mais uma vez o sistema da pós-graduação no Brasil. Ao pensarmos que a meta 14 do Plano Nacional de Educação tem por objetivo “elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto sensu, de modo a atingir a titulação anual de 60.000 (sessenta mil) mestres e 25.000 (vinte e cinco mil) doutores”10 e que sua primeira estratégia para atingir essa meta é “expandir o financiamento da pós-graduação stricto sensu por meio das agências oficiais de fomento”11 até 2024, é possível verificar como as ações governamentais estão na contramão do cumprimento dessa meta.


    Assim, é evidente que o futuro da pós-graduação no país é incerto, em especial da área de educação. Mesmo assim, o cenário desalentador inspira a pesquisa na área, que vai tomando forma de denúncia, anúncio e resistência. Pensando nisso e ainda em atenção às comemorações dos cinquenta anos da Universidade Federal de São Carlos, propomos esta obra que tem como escopo os trabalhos de pesquisa desenvolvidos por alunos egressos das duas primeiras turmas do mestrado do Programa de Pós-Graduação em Educação em Ciências e Matemática da UFSCar, campus Araras. Este livro, que é o primeiro da série Reflexões e ações em ensino de ciências e matemática, tem por objetivo exaltar este campo de pesquisa, além de servir como registro histórico dos primeiros trabalhos desenvolvidos no âmbito do Programa.


    Dessa maneira, este volume está organizado em duas partes, sendo a primeira dedicada às pesquisas desenvolvidas na área da Educação Especial/Inclusiva e a segunda às diversas pesquisas na área de formação de professores e ensino de ciências com propostas de atividades diferenciadas, bem como análises curriculares da área.


    O primeiro capítulo mostra que o campo do ensino e da pesquisa em ciências e matemática precisa avançar no que se refere às pessoas com necessidades educacionais especiais (NEE). Nesse sentido, os autores apontam para a importância das interpretações dos indicadores sociais sobre o tema, uma vez que estes são norteadores das políticas públicas educacionais. Assim, são apresentados os microdados do censo escolar das regiões Centro-Oeste e Norte no período de 2007 a 2016 no que se refere à formação de professores nas licenciaturas em Ciências Biológicas, Física e Química, para atuarem na Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva. O corpus de dados demonstra que a maioria dos professores não possui em sua graduação disciplinas que deem suporte para a atuação futura com alunos com necessidades educacionais especiais e/ou deficiência, nem mesmo a disciplina de Libras, que é obrigatória nos currículos das licenciaturas desde 2005. Os autores ainda mostram que, embora a quantidade de professores com cursos de formação continuada voltada para a Educação Especial seja expressiva, comparada ao total de docentes da rede pública o índice desses profissionais é ínfimo com relação às reais necessidades do sistema de ensino.


    Na sequência das ideias do primeiro trabalho, as autoras do capítulo dois trazem uma análise dos microdados do censo escolar no período de 2007 a 2017 e dos indicadores sociais em relação à formação dos professores de Ciências no que tange às disciplinas para atuarem futuramente com a Educação Especial e Inclusiva. O cenário das regiões Sul e Sudeste, objeto de estudo das pesquisadoras, mostra-se alarmante tanto na formação precária que os professores atuantes receberam quanto no número ínfimo dos que tiveram a disciplina de Libras na graduação ou outra que contribuísse para sua atuação com alunos com necessidades educacionais especiais ou alguma deficiência. Ao final, as autoras apresentam uma conclusão importante ao relacionar o modelo econômico e seus atuais desdobramentos aos modos como se concebe a profissão docente.


    No terceiro capítulo, os autores realizam uma interpretação da realidade do ensino de Ciências da Natureza e Matemática para pessoas com necessidades educacionais especiais a partir dos discursos dos gestores escolares e do dirigente de ensino da escola em análise. Eles discutem que os professores, de modo geral, não se sentem preparados para lidar com esse público específico de maneira diferenciada. Ao final, as conclusões do trabalho apontam para a necessária formação dos professores em serviço e para a efetivação das políticas públicas para que possam refletir em um ensino verdadeiramente inclusivo para todos.


    Na mesma linha, o quarto capítulo completa as discussões sobre estudantes com necessidades educacionais especiais lançando olhar para o ensino de Química para pessoas com deficiência visual do ponto de vista dos professores em formação inicial e continuada. As conclusões do trabalho mostram como os professores reconhecem a necessidade de formação mais adequada para lidar com a temática, uma vez que identificam os problemas da inclusão marginal.


    Finalizando a primeira parte do livro, o quinto capítulo apresenta a análise de relatórios de estágio supervisionado e de respostas a um instrumento de autopreenchimento (IAP) do curso de Ciências Biológicas de uma universidade pública do estado de São Paulo, no que se refere ao entendimento dos licenciandos sobre a Educação Especial e a Educação Inclusiva. Os autores identificaram que os alunos desse curso têm apenas uma disciplina obrigatória (Libras) e uma optativa voltadas para a temática, além de algumas discussões transversais que alguns alunos levam e outros professores discutem em disciplinas variadas. Porém, isso não é suficiente para a efetiva compreensão dos alunos sobre a inclusão escolar, sendo evidenciados discursos de inclusão marginal, preconceito e barreiras atitudinais por parte tanto dos licenciandos do referido curso quanto dos professores das salas regulares onde foram realizados os estágios.


    A segunda parte do livro se inicia com o capítulo seis, que apresenta uma discussão importante a ser explorada pela área: o ensino de ciências nos anos iniciais do ensino fundamental. Assim, os autores avaliam a existência de diretrizes nos documentos oficiais que indicam essa modalidade de ensino desde o início da escolaridade e contrapõem esta análise aos currículos, que expressam muito mais complexidade que as orientações dos documentos oficiais. Na análise, os autores foram capazes de discutir a complexidade do ensino de ciências nessas séries e a importância de inserir nas discussões as variáveis ligadas a essa modalidade de ensino, principalmente aquelas ligadas à formação de professores, ao currículo, às concepções sobre ciências e ensino, ao papel do livro didático e à avaliação, mas, ao final, reconheceram o papel fundamental da escola para a viabilização da inovação das práticas curriculares.


    Ainda na linha de análise curricular, os autores do capítulo sete analisam a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) com vistas a compreender os processos de formulação e estipulação de conteúdos mínimos quanto aos aspectos democráticos e participativos, bem como à adequação de sua proposta a um país de território abrangente e de culturas distintas como o Brasil. Vislumbram ainda o Currículo Paulista (CP) para compará-lo com a BNCC no tocante à definição de outros conteúdos além dos mínimos expostos na BNCC. O caminho percorrido pelos autores os permite conjecturar que a Base serviu a interesses de instituições particulares e órgãos internacionais e que o cumprimento, além dos mínimos definidos, dos currículos do ensino fundamental e do ensino médio demandará estudos críticos e esforços em relação à manutenção dos currículos locais, tendo em vista que, na análise do CP, essa inserção não foi identificada.


    Mostram-nos os autores do capítulo oito que no contexto da pesquisa em ensino de ciências e matemática ainda é necessário discutir as especificidades da formação docente em Matemática. Dessa forma, lançaram olhar justamente para as características específicas da formação inicial do professor de matemática. As questões que guiam a discussão proposta pelos autores são nevrálgicas para compreender a formação desse sujeito cuja prática perpassa a pesquisa na área do próprio formador.


    No capítulo nove, os autores buscam desnaturalizar o olhar para o ensino de ciências para que o aluno não seja apenas um reprodutor, expectador ou apenas um crente das situações de ensino e das concepções de ciência que lhe são ensinadas. Para tanto, propuseram a interpretação de situações formativas instigantes baseadas na experimentação de teorias newtonianas com diversas configurações de grupos de alunos, cujos resultados revelaram a aproximação dos estudantes com os processos explicativos do conhecimento científico.


    Para finalizar, as autoras do capítulo dez descrevem como o desenvolvimento da questão sociocientífica “Raças Humanas” demonstra grande potencial para a formação de professores e apresentam a forma como a desenvolveram em uma Atividade Curricular de Integração Ensino, Pesquisa e Extensão (Aciepe), ofertada na Universidade Federal de São Carlos campus Araras, com professores em formação inicial e continuada. A partir de textos, vídeos, notícias e reportagens, além de relatos dos participantes, a problemática foi se construindo e se desenvolvendo de forma complexa, o que possibilitou o desenvolvimento de argumentação crítica e capacidade de se posicionar dos participantes frente às questões raciais.


    Assim, seguindo a ideia proposta para a série Reflexões e ações em ensino de ciências e matemática, este volume apresenta temáticas importantes para a área de formação inicial e continuada de professores e para o ensino e aprendizagem de ciências e matemática que visam colaborar com outras investigações, com o avanço e a memória da área, fazendo assim um convite à reflexão, ao mesmo tempo que esperamos poder contribuir com a pesquisa como ideal de avanço educacional e social. Por fim, ainda temos esperança de que os resultados e conclusões importantes que os trabalhos da área apresentam, seja nesta obra ou nos demais meios de divulgação e comunicação da ciência que temos no campo de ensino de Ciências e Matemática, possam expressar não só a importância da manutenção e do necessário fomento à ciência e à educação neste momento difícil que nos acomete, mas também servindo como lição para o avanço da humanidade.


    Daniele Lozano e Nataly Carvalho Lopes


    (organizadoras)


    UFSCar campus Araras, maio de 2020
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    capítulo 1


    Formação de professores de Ciências na perspectiva inclusiva


    análise dos indicadores sociais das regiões Norte e Centro-Oeste


    Lucas Mendes1


    Fernanda Vilhena Mafra Bazon2


    Introdução


    Este capítulo trata de uma dissertação de mestrado defendida no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Educação em Ciências e Matemática da UFSCar campus Araras, que teve por objetivo analisar os indicadores sociais sobre a formação de professores com licenciatura na área de Ciências, especificamente nas áreas de Ciências Biológicas (Biologia), Física e Química, no que tange à Educação Especial (EE) na perspectiva da Educação Inclusiva (EI), por meio dos microdados do Censo Escolar das regiões Norte e Centro-Oeste entre 2007 e 2016. Almejou-se, assim, o entendimento dos indicadores sobre a formação inicial e continuada dos professores dessas áreas que atuam em salas regulares, podendo atender alunos com deficiência e/ou Necessidades Educacionais Especiais (NEE)3 no ensino regular.


    Tal pesquisa se faz importante e ganha notória ênfase no contexto atual, uma vez que a educação é direito de toda a população, não importando a classe social do indivíduo, muito menos o fato de ser portador de uma deficiência e/ou NEE ou não. Trata-se de direito social garantido constitucionalmente nos artigos 6o e 205, sendo que neste último fica ressaltado o dever do Estado de promover a educação nacional.4


    A educação não é somente um direito social, mas também um direito humano, visto que necessita favorecer mudanças consideráveis almejando romper com o padrão de normalidade que é estabelecido atualmente, com a perspectiva de superar as desigualdades e as injustiças impostas pela sociedade. Nessa condição, Gatti, Barreto e André ainda destacam que a “atenção às diferenças ganha centralidade na pauta da educação, e as desigualdades de origem socioeconômica passam a ser ombreadas com outras, como as de gênero, étnico-raciais, de idade, orientação sexual, das pessoas deficientes”.5


    Desta forma, a diversidade ganha espaço no cenário atual com a instituição de políticas educativas direcionadas a públicos-alvo específicos, como sujeitos com deficiência e/ou NEE, de modo que os governantes têm de se pautar na elaboração de políticas universais com o intuito de dar subsídios aos grupos sociais que estão em desvantagem.6


    Nesta condição, Jannuzzi7 disserta que o indicador social é um recurso de extrema importância para entendermos determinados cenários econômicos, políticos e sociais, pois pode nortear a elaboração de novas ações nessas diferentes esferas. Sendo assim, um indicador social pode ser definido como um recurso metodológico que costumeiramente nos apresenta dados quantitativos que podem possibilitar compreender o contexto de determinada população e até indicar possíveis mudanças que podem ocorrer ou que estão em andamento na população analisada.


    Ao longo da história, as pessoas com deficiência sofreram com ações segregatórias e excludentes, muitas vezes chegando a ser “invisíveis” ao poder público no que se refere à falta de políticas voltadas para a área ou a normativas que favoreçam processos perversos de inclusão. Podemos destacar que a formação de professores e a escolarização de alunos com deficiência, com suas particularidades e complexidades, revelam-se duas temáticas que devem ser discutidas visando a formação de docentes capacitados, tal como proposto nas Diretrizes de Educação Especial para a Educação Básica8 – Resolução CNE/CEB n. 2, de 11 de setembro de 2001 –, para atuar de maneira inclusiva na educação brasileira.


    Destaca-se ainda que, quando debatemos a formação de professores no cenário nacional, tivemos consideráveis mudanças a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira,9 que, mesmo com alguns ranços, destaca a necessidade de formação de educadores com nível superior, visando a melhor preparação do futuro docente para as peculiaridades da profissão. Contudo, Gatti10 aponta alguns déficits da formação docente, discutindo especialmente as licenciaturas de áreas específicas, como é o caso dos cursos de Ciências Biológicas, Física e Química, e enfatizando que nessas licenciaturas é privilegiada, costumeiramente, a formação na área disciplinar em detrimento da formação pedagógica. Assim como proposto por Saviani,11 o saber disciplinar, apesar de ser parte fundamental da formação docente, não pode ser a única forma de saber a embasar a atuação do professor.


    Quando adentramos na discussão sobre a Educação Especial e a Educação Inclusiva devemos estar atentos ao fato de que o entendimento não é homogêneo ou consensual, e no que se refere à legislação nacional podemos encontrar diversas formas de entendê-la. Para a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira,12 a Educação Especial pode ser definida como uma modalidade de educação escolar que será oferecida preferencialmente na rede regular de ensino para os estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. Já na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva de 2008,


    a educação especial passa a integrar a proposta pedagógica da escola regular, promovendo o atendimento às necessidades educacionais especiais de alunos com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. Nestes casos e outros, que implicam em transtornos funcionais específicos, a educação especial atua de forma articulada com o ensino comum, orientando para o atendimento às necessidades educacionais especiais desses alunos.13


    A partir desses apontamentos notamos que existe na política de 2008 uma ênfase na preocupação de que a Educação Especial seja contemplada na proposta pedagógica da escola regular, buscando evitar, assim, mecanismos de segregação, tão comuns nessa modalidade, e favorecendo o processo inclusivo. Já em 2011, o Decreto 7.611 propõe no artigo 1o:


    Art. 1o O dever do Estado com a educação das pessoas público-alvo da educação especial será efetivado de acordo com as seguintes diretrizes:


    I - garantia de um sistema educacional inclusivo em todos os níveis, sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades […].


    § Para fins deste Decreto, considera-se público-alvo da educação especial as pessoas com deficiência, com transtornos globais do desenvolvimento e com altas habilidades ou superdotação.14


    Observamos que as três normativas, apesar de terem características diversas, apresentam tendência voltada para a inclusão, já que aproximam o atendimento da Educação Especial à educação regular. Além disso, definem o público-alvo da Educação Especial como os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades, que, no material do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) para o Censo Escolar, são tratados como Necessidades Educacionais Especiais (NEE). A definição mostra uma clara tendência em aproximar a Educação Especial da Educação Inclusiva, fator que não estava presente na elaboração da Declaração de Salamanca em 1994, quando passa a ser discutido no Brasil o termo inclusão.15


    Nessa declaração, as NEE englobam diversas condições nas quais o indivíduo, por algum motivo, encontra-se excluído ou à margem dos processos sociais e educacionais, sendo a deficiência entendida como mais uma expressão da diversidade que compõe as NEE. Entretanto, na tradução dessa declaração, elaborada pela Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (Corde) em 1997, notamos a discrepância na definição desse conceito e uma tendência a identificar a inclusão como responsabilidade da Educação Especial.16


    Nessa pesquisa, apesar de concordarmos com Bueno, que o processo inclusivo para alunos com NEE não se restringe ao público-alvo da Educação Especial, focaremos especificamente em indivíduos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, já que são estas as condições contempladas pelo INEP no Censo Escolar.


    Destacamos que muito já se discutiu sobre o termo NEE – também utilizado pelo INEP –, inserido na Declaração de Salamanca para delimitar os alunos atendidos pela inclusão escolar. Segundo Bueno,17 esse termo engloba: crianças com deficiências e altas habilidades; crianças que vivem na rua; que trabalham; que pertencem a populações distantes ou nômades; crianças de minorias linguísticas étnicas ou culturais de outros grupos ou zonas desfavorecidas ou marginalizadas. Desta forma, a deficiência é entendida como mais uma expressão de diversidade que compõe as necessidades educativas especiais. Não cabe neste momento aprofundar esta discussão, todavia chamamos atenção para o fato de que, apesar de o termo NEE ter como objetivo proporcionar um avanço no sentido de minimizar a estigmatização de outros termos utilizados historicamente para definir o público-alvo da Educação Especial, abranger uma grande diversidade de sujeitos pode levá-lo a perder a precisão. O importante a enfatizar é que a Educação Inclusiva, em nosso entendimento, não se refere apenas ao público-alvo tradicionalmente atendido pela Educação Especial, já que engloba alunos com características diversas e que, por algum motivo, foram deixados à margem do processo de escolarização.


    Neste trabalho, analisamos os microdados do Censo Escolar de 2007 a 2016 por meio do banco de dados disponibilizado pelo INEP. Sendo assim, precisamos nos debruçar sobre o entendimento do que são estes microdados e como são compostos. Seguindo tal perspectiva, Meletti e Bueno18 relatam que, referente à Educação Especial, são realizados no Brasil levantamentos estatísticos desde 1974, sendo que, a partir da década de 1990, o censo demográfico realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) passou a coletar dados amostrais relativos a pessoas com deficiência no país.


    Quanto aos dados educacionais, a Educação Especial foi analisada nos censos escolares a partir dos anos 1980.19 De acordo com os dados do site do INEP,20 o Censo Escolar configura-se como um levantamento de dados estatístico-educacionais no âmbito nacional que é realizado anualmente e conta com a participação das secretarias estaduais e municipais de educação de todos os estados brasileiros e também das escolas públicas e privadas do Brasil. Desta forma, o Censo Escolar pode ser destacado como o principal instrumento de coleta de dados sobre a educação básica em suas diferentes etapas e modalidades, visto que podem ser encontradas informações sobre estabelecimentos de ensino, matrículas, funções docentes, entre outras.


    Apesar de escassas, as pesquisas educacionais que tratam do Censo Escolar são de grande importância, pois são estes dados que estão no bojo da estruturação de políticas públicas educacionais. Além disso, os dados do censo são analisados em conjunto com outras avaliações do INEP, como o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) e a Prova Brasil, para, assim, realizar o cálculo do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), o indicador de referência para a elaboração de metas do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) e do Plano Nacional de Educação (PNE).21


    Conforme o artigo 3o do Decreto n. 6.094, de 24 de abril de 2007:


    Art. A qualidade da educação básica será aferida, objetivamente, com base no IDEB, calculado e divulgado periodicamente pelo INEP, a partir dos dados sobre rendimento escolar, combinados com o desempenho dos alunos, constantes do censo escolar e do Sistema de Avaliação da Educação Básica – SAEB, composto pela Avaliação Nacional da Educação Básica – ANEB e a Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (Prova Brasil).


    Parágrafo único. O IDEB será o indicador objetivo para a verificação do cumprimento de metas fixadas no termo de adesão ao Compromisso.22


    Partindo desses apontamentos, entendemos que as informações do Censo Escolar têm papel preponderante no norteamento dos caminhos a serem seguidos pela educação nacional, tanto no que se refere às suas metas quanto no que diz respeito à distribuição de recursos e ao financiamento da educação básica. Entretanto, para Meletti e Bueno,


    as Sinopses Estatísticas que apresentam os dados dos censos educacionais revelam aspectos imprecisos e ambíguos em sua metodologia de coleta de dados. A título de ilustração podemos citar a imprecisão da definição da população alvo da educação especial, agravada pelos sistemas de avaliação e de classificação do alunado […]. Podemos também indicar a alternância das categorias de dados. Isso porque podemos considerar a metodologia de coleta como uma “auto-declaração” escolar feita nos limites de um sistema que estabelece previamente categorias imprecisas.23


    Apesar dessas limitações precisarem ser levadas em consideração, não podemos ignorar as informações obtidas por esse instrumento, já que, como apontado anteriormente, é por meio delas que serão elaboradas as políticas públicas de educação em geral, e, mais especificamente, da Educação Especial. Desta forma, mais do que descartar o banco de dados por suas limitações, precisamos levá-las em consideração ao fazermos análises referentes às variáveis estudadas.


    Essas considerações iniciais sugerem a grande relevância do estudo dos indicadores sociais da formação de professores de Ciências Biológicas, Física e Química no que tange à Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, tendo em vista que a formação de professores e a escolarização de alunos com deficiência são duas áreas que necessitam de investimento e atenção do poder público para que o processo inclusivo possa ser efetivado.


    Metodologia


    Para atender nosso objetivo de estudo, optamos pelo delineamento de pesquisa educacional pautada em abordagem quantitativa, buscando o entendimento dos indicadores do Censo Escolar/MEC/INEP por meio da utilização do software Statistical Package for the Social Science for Windows (SPSS), no que se refere à formação inicial e continuada de professores com licenciatura na área de Ciências das regiões Norte e Centro-Oeste em relação à Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva. Segundo Gatti, a pesquisa pode ser compreendida como a ação de conhecermos um tema em busca de uma solução. Já para a academia, a autora destaca que, “num sentido mais estrito, visando à criação de um corpo de conhecimentos sobre certo assunto, o ato de pesquisar deve apresentar características específicas”,24 sendo estas características norteadas pelos objetivos da pesquisa


    […] tentando elaborar um conjunto estruturado de conhecimentos que nos permita compreender em profundidade aquilo que, à primeira vista, o mundo das coisas e dos homens nos revela nebulosamente ou sobre uma aparência caótica. Vamos então percorrendo aqueles caminhos que nos parecem, segundo critérios, mais seguros para construir uma compreensão aproximada dos homens, da natureza, das relações humanas etc.25


    Entendemos aqui que a pesquisa não é um ato frio que deve ser norteado apenas por regras como uma receita, mas que ela deve ser conduzida pelo pesquisador, sendo-lhe atribuída a incumbência de realizar sínteses a partir de teorias, metodologias e procedimentos em busca de soluções ou possíveis caminhos para resolver o problema a ser discutido. Lembrando sempre que as sínteses expressas pelo autor devem ter consistência e serem plausíveis.26


    Por fim, destacamos que não buscamos generalizações, mas sim um estudo aprofundado dos microdados do Censo Escolar das regiões Norte e Centro-Oeste em relação à formação inicial e continuada dos professores com licenciatura na área de Ciências, no que concerne à Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, objetivando assim contribuir para as discussões para a formação de professores.


    Resultados das regiões Norte e Centro-Oeste27


    Utilizando os microdados do Censo Escolar no período de 2007 a 2016, foi traçado inicialmente um panorama geral da formação inicial e continuada dos professores que atuam nas regiões Norte e Centro-Oeste. Destaca-se que nessa fase do trabalho observamos as variáveis contidas no Censo Escolar que se aproximavam do nosso objetivo de pesquisa, almejando assim a elaboração do roteiro de etapas com os cruzamentos das variáveis, visando a formação inicial e continuada dos professores da área de Ciências (Licenciatura em Ciências Biológicas, Física e Química), mais especificamente no que tange à Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva.


    Descrição dos resultados da região Norte


    Neste item serão descritos os resultados das etapas de análise dos microdados da região Norte. Destaca-se que a Tabela 1.1 apresenta o número de professores da região Norte que possuem licenciatura em sua formação inicial para que, deste modo, possamos traçar um panorama do corpo docente da região no que se refere à quantidade de docentes com licenciatura que lecionam na rede pública de ensino.


    Tabela 1.1 Professores que possuem licenciatura na formação principal.
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    Fonte: elaboração própria com base nos microdados do Censo Escolar de 2007 a 2016 – Brasil/MEC/INEP.


    Quando comparamos a quantidade de docentes sem licenciatura que lecionam na rede pública, observamos uma mudança abrupta nos anos de 2009 e 2010, nos quais aproximadamente 14% dos professores que atuavam nessa esfera não possuíam curso de formação docente. Nos anos seguintes, entretanto, houve queda na porcentagem de professores sem licenciatura, com 8,4% em 2011 e chegando a 5% em 2016, o que acarreta um total de 95% de professores na rede com curso específico para formação de professores no referido ano.


    Quando analisamos mais especificamente a formação dos professores com licenciatura na área de Ciências, podemos identificar a tendência que cada área de formação segue na região Norte. Na Tabela 1.2, a apresentação dos professores que possuem licenciatura na área de Ciências, mais especificamente com licenciatura em Ciências Biológicas, Física e Química. Cabe destacar que o alto número de professores em 2007 pode ser atrelado ao cadastro relativo ao referido ano, uma vez que se utilizava um cadastro com apenas 32 códigos de cursos de escolaridade superior completo com e sem licenciatura.28 A partir de 2008, houve um ajuste nos cadastros de coleta de informações, sendo utilizada a Classificação Internacional Padronizada da Educação (International Standard Classification of Education – Isced),29 que apresenta uma classificação ampla por área de formação, proporcionando uma coleta de informações mais refinada no que se refere aos cursos de formação superior e, consequentemente, aos cursos de formação de professores.


    Tabela 1.2 Professores por formação inicial – primeira área de formação.
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    Fonte: elaboração própria com base nos microdados do Censo Escolar de 2007 a 2016 – Brasil/MEC/INEP.


    Analisando as informações contidas na Tabela 1.2, observamos que o número de professores da área de Ciências segue crescendo modestamente em relação ao total de professores com licenciatura no período de 2008 até 2010, no qual Ciências Biológicas teve porcentagem de 1,1%, 1,5% e 1,9%; Física, de 0,4%, 0,6% e 0,8%; e Química, de 0,6%, 0,7% e 0,7%. Todavia, em 2011, tais cursos tiveram aumento significativo na quantidade de professores, visto que Ciências Biológicas registrou 6%, Física, 1,6% e Química, 2% em relação ao total de professores com licenciatura. Nos anos seguintes, os cursos mantiveram essa tendência em relação ao total com uma ligeira queda, sendo que, em 2016, Ciências Biológicas apresentava 5,2%, Física, 1,5% e Química, 1,9% em relação ao total.


    Quando investigamos a formação voltada às temáticas da Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, deparamo-nos com uma situação muito impactante no âmbito geral dos professores;30 ao focarmos nessa área de formação voltada para o ensino de Ciências, o panorama é ainda pior, visto que, como registrado na Tabela 1.3, não há nenhum professor com formação em Ciências Biológicas, Física ou Química com disciplinas voltadas ao atendimento às necessidades educacionais específicas em seus cursos iniciais.


    Tabela 1.3 Professores que possuem em sua formação disciplinas voltadas ao atendimento às necessidades educacionais especiais por área de formação principal.


    
      [image: cap_01_tabela_1.3]
    


    Fonte: elaboração própria com base nos microdados do Censo Escolar de 2007 a 2016 – Brasil/MEC/INEP.


    Na mesma situação, ao analisarmos a Tabela 1.4, que apresenta o número de professores com formação nas áreas analisadas com disciplina de Libras, observamos um padrão muito semelhante ao da Tabela 1.3, uma vez que, segundo as informações do Censo Escolar da Região Norte, há apenas dois professores com licenciatura em Ciências Biológicas em 2013 e 2015 com a disciplina de Libras; já em Química, é informado que apenas um professor possui a disciplina em 2014, mas a situação é mais alarmante para a licenciatura em Física, visto que, segundo os dados do período de 2007 a 2016, nenhum professor da área possuía disciplina de Libras.


    Tabela 1.4 Professores com disciplina de Libras por área de formação principal.
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    Fonte: elaboração própria com base nos microdados do Censo Escolar de 2007 a 2016 – Brasil/MEC/INEP.


    Quando observamos a Tabela 1.5 vislumbramos uma situação menos impactante, visto que é possível contabilizar professores com formação na área de Ciências com cursos de formação continuada para Educação Especial.


    Tabela 1.5 Professores com cursos de formação continuada para Educação Especial por área de formação principal.
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    Fonte: elaboração própria com base nos microdados do Censo Escolar de 2007 a 2016 – Brasil/MEC/INEP.


    Notamos na Tabela 1.5, no decorrer do período analisado, oscilações consideráveis na quantidade de professores que possuem licenciatura na área de Ciências com cursos de formação continuada para Educação Especial. É possível apontar que a quantidade de professores com formação na área de Biologia apresenta porcentagem muito baixa até 2010, chegando a 0,02% do total de professores, sendo que nos anos seguintes mantém-se uma tendência média de 0,14% e, em 2016, registra-se 0,13%. A característica do professorado com formação na área de Física é mais intrigante, uma vez que tem um crescimento baixo e contínuo até 2011, chegando à porcentagem de 0,05%; na sequência há uma queda na quantidade de professores, visto que tem sua melhor média em 2014 e em 2015, chegando a 0,15% em relação ao total. Todavia, em 2016 registra-se diminuição considerável na quantidade de docentes com cursos de formação continuada para Educação Especial, estabilizando-se com apenas 0,04%. Olhando para os dados sobre a formação em Química, também notamos oscilações ao longo dos anos, todavia o que chama atenção é a quantidade de professores dessa área com relação à temática, uma vez que o maior número destes foi em 2011, com um total de 207 docentes. Dessa forma, ao analisarmos a porcentagem de docentes com essa formação com cursos da área da EE, observamos nos últimos quatro anos 0,02% em relação ao total.


    Com vistas ao entendimento mais aprofundado dessa variável, realizamos uma comparação dos professores com formação na área de Ciências com cursos de formação continuada voltados para a Educação Especial. Desta forma, as tabelas 1.6A, 1.6B e 1.6C possibilitam comparações entre os professores com formação em cada área para que, assim, possamos identificar tendências e panoramas.


    Tabela 1.6A Professores com licenciatura em Ciências Biológicas com cursos de formação continuada específicos para a Educação Especial.
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    Fonte: elaboração própria com base nos microdados do Censo Escolar de 2007 a 2016 – Brasil/MEC/INEP.


    Na Tabela 1.6A observamos que a licenciatura em Ciências Biológicas segue uma tendência de aumento singela ao longo do período analisado, uma vez que a maior porcentagem de professores com cursos de formação continuada para Educação Especial foi de 2,5% em relação ao total de docentes com formação nessa área da rede pública em 2014 e em 2016, ou seja, a cada 100 professores dessa área, podemos inferir que aproximadamente dois têm curso de formação continuada para trabalhar com o público-alvo da EE. É pertinente destacar que, em 2009, há uma porcentagem muito baixa de professores da referida área, não chegando a 0,7%, destacando ainda mais a necessidade de formação continuada para esse grupo de professores.


    Tabela 1.6B Professores com licenciatura em Física com cursos de formação continuada específicos para a Educação Especial.
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    Fonte: elaboração própria com base nos microdados do Censo Escolar de 2007 a 2016 – Brasil/MEC/INEP.


    Já a Tabela 1.6B, que apresenta os dados dos professores com licenciatura em Física com cursos de formação continuada para EE, indica uma tendência descompassada ao longo dos anos, uma vez que evidencia alternância nas porcentagens entre 2007 e 2012, com 0,8%, 1,5%, 1,4%, 3,2%, 3,3% e 2,1% em relação ao total. Já em 2013, 2014 e 2015, observamos crescimento significativo, com 7,2%, 8,0% e 9,2%, respectivamente, elevando assim a quantidade total de professores com cursos para atuar com o público-alvo da EE. Todavia, em 2016 houve uma queda abrupta, registrando apenas 2,7% do total de professores.


    Tabela 1.6C Professores com licenciatura em Química com cursos de formação continuada específicos para a Educação Especial.
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    Fonte: elaboração própria com base nos microdados do Censo Escolar de 2007 a 2016 – Brasil/MEC/INEP.


    Quando analisamos a Tabela 1.6C, notamos o cenário mais reduzido das três áreas analisadas, visto que a maior porcentagem foi em 2011, 2,1% em relação ao total de professores com licenciatura na área de Química. Destaca-se que, no final do período analisado, observamos uma queda da porcentagem com 1,0% em 2014 e 0,8% em 2015, sendo que há em 2016 um pequeno aumento, chegando a 1,1% do total.


    Descrição dos resultados da região Centro-Oeste31


    Na sequência, apresentamos os resultados dos cruzamentos obtidos a partir dos microdados do Censo Escolar da região Centro-Oeste no período de 2007 a 2016, com vistas a explanar os indicadores sociais sobre a formação de professores da área de Ciências, especificamente os que possuem licenciatura em Ciências Biológicas, Física e Química no que tange à EE na perspectiva da EI.


    Tabela 1.7 Professores que possuem licenciatura na formação principal.


    
      [image: cap_01_tabela_1.7]
    


    Fonte: elaboração própria com base nos microdados do Censo Escolar de 2007 a 2016 – Brasil/MEC/INEP.


    Na Tabela 1.7 indicamos os dados sobre professores que possuem ou não licenciatura na sua formação inicial, visto que se registrou, em 2008, 97,8% de professores da rede pública com licenciatura, ou seja, apenas 2,2% dos professores que lecionavam na rede não possuíam licenciatura, sendo que esse índice se manteve até 2010. Já em 2011 foi constatada uma mudança abrupta, na qual a porcentagem dos professores sem licenciatura cresceu para 15,6% e chegou ao índice de 17,8% em 2015. Desta forma, de modo aproximado, 82% dos professores da rede pública possuíam licenciatura no período de 2012 a 2016.


    Na Tabela 1.8, a apresentação do número de professores com licenciatura na área de Ciências da região Centro-Oeste, mais especificamente professores com licenciatura em Ciências Biológicas, Física e Química. Destaca-se novamente que o alto número de professores em 2007 pode ser justificado pelo cadastro relativo ao referido ano, conforme exposto na Tabela 1.1.


    Tabela 1.8 Professores por formação inicial – primeira área de formação.
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    Fonte: elaboração própria com base nos microdados do Censo Escolar de 2007 a 2016 – Brasil/MEC/INEP.


    Em relação aos dados apresentados na Tabela 1.8, constatamos que o número de professores com licenciatura em Ciências Biológicas teve crescimento descontinuado de 2008 até 2011 (2,0%, 2,4%, 1,9% e 5,3%), no qual o índice de 2011 é o maior do período analisado neste trabalho, uma vez que se mantém nos anos seguintes com média de 5% em relação ao total de professores. Já aqueles com licenciatura em Física têm seu maior índice em 2012, com 1,4% do total, visto que tem oscilações no crescimento no período anterior e mantém média de 1,3% no período de 2013 a 2016.
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